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siderando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores, sendo aplicada a seguinte fórmula:

CF=PPC+EPS
2

em que:

CF = classificação final;
PPC = prova prática de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

10 — As preferências a atender para a graduação dos concorrentes,
em caso de igualdade de classificação, são as constantes no n.o 2
do artigo 37.o de Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As provas de selecção realizar-se-ão na freguesia de Arrifana,
em Santa Maria.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas das
reuniões do júri do concurso, a qual poderá ser facultada aos can-
didatos sempre que solicitada na Junta de Freguesia de Arrifana.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão tornadas públicas, nos termos dos artigos 33.o,
34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
fixadas, quando for o caso disso, na Junta de Freguesia de Arrifana.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Eduardo Manuel Ribeiro Carvalho Marquês, presi-
dente da Junta de Freguesia de Arrifana.

Vogais efectivos:

1.o Sónia Sofia dos Santos Ferreira, secretária da Junta de Freguesia
de Arrifana, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

2.o António dos Santos Pereira, tesoureiro da Junta de Freguesia
de Arrifana.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Arnaldo José Gouveia Quaresma, presidente da
Assembleia de Freguesia de Arrifana.

2.o Pedro José Craveiro dos Anjos Gomes, secretário da Assembleia
de Freguesia de Arrifana.

Em cumprimento do disposto do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência têm
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qual-
quer outra preferência legal.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação (despacho conjunto do Ministro Adjunto, do
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública e da
Ministra para a Igualdade proferido em 1 de Março de 2000).

12 de Novembro de 2007. — O Presidente, Eduardo Manuel Ribeiro
Carvalho Marquês.

2611065418

JUNTA DE FREGUESIA DE CABANAS DE TAVIRA

Aviso n.o 23 193/2007

Para os devidos efeitos se faz público que, por deliberação da Junta
de Freguesia de Cabanas de Tavira, de 18 de Setembro de 2007,
foi reclassificada profissionalmente, ao abrigo do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro, a funcionária, Sandra Faleiro
Branquinho, que detém a categoria de auxiliar administrativo, da car-
reira de Pessoal auxiliar (índice 128, escalão 1), para a categoria de
assistente administrativo, da carreira de pessoal administrativo
(índice 199, escalão 1).

A referida reclassificação produz efeitos a partir do dia 1 de Novem-
bro de 2007.

A funcionária reclassificada deverá assinar o termo de aceitação
da respectiva categoria, no prazo de 20 dias a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

25 de Setembro de 2007. — O Presidente, Carlos Manuel do Livra-
mento Baptista.

2611065423

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO DE NORDESTINHO

Edital n.o 1014/2007

Ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo

José Miguel Costa Medeiros, presidente da Junta de Freguesia
de São Pedro de Nordestinho, do município de Nordeste, torna pública
a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da freguesia de
São Pedro de Nordestinho, do município de Nordeste, tendo em conta
o parecer emitido em 28 de Agosto de 2007 pela Comissão de Herál-
dica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabe-
lecido, nos termos da alínea q) do n.o 2 do artigo 17.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão
da Assembleia de Freguesia de 28 de Setembro de 2007:

Brasão — escudo de verde, rosa dos ventos de vermelho, realçada
de ouro, brocante sobre círculo de prata; em chefe, chave de prata
posta em faixa; em ponta, vaca de prata, malhada de negro, passante,
animada de vermelho e ungulada de negro. Coroa mural de prata
de três torres. Listel branco, com a legenda a negro: «São Pedro
de Nordestinho»;

Bandeira — branca. Cordão e borlas de prata e verde. Haste e
lança de ouro;

Selo — nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
São Pedro de Nordestinho — Nordeste».

23 de Outubro de 2007. — O Presidente, José Miguel Costa Medeiros.
2611065556

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO SEBASTIÃO DA PEDREIRA

Aviso n.o 23 194/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do
presidente da Junta de 25 de Outubro de 2007 e no uso da competência
conferida pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setem-
bro, procedeu-se à reclassificação profissional de Patrícia Rodrigues
Boaventura de Azevedo e Ana Cristina Canas de Lencastre Godinho,
com a categoria de auxiliares administrativas do quadro de pessoal
auxiliar desta Junta, escalão 1, índice 128, para a categoria de assis-
tentes administrativas do quadro de pessoal administrativo, escalão 1,
índice 199, e de Bruno Ricardo Guimarães Letria, com a categoria
de motorista do quadro de pessoal auxiliar desta Junta, escalão 1,
índice 142, para a categoria de assistente administrativo do quadro
de pessoal administrativo, escalão 1, índice 199, nos termos da alínea e)
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro.

Os funcionários nomeados deverão assinar os termos de posse no
prazo de 20 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da
República. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2007. — O Presidente, Nelson Pinto Antunes.
2611065561

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE TRANSPORTES
URBANOS DE COIMBRA

Aviso (extracto) n.o 23 195/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que o conselho de admi-
nistração dos Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos de
Coimbra, em sua reunião de 24 de Outubro de 2007, deliberou abrir
concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis, nos
termos do n.o 1, alínea b), do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a contar da data da publicação no Diário da República,
para o preenchimento de uma vaga de técnico superior de
1.a classe — outras licenciaturas, do grupo de pessoal técnico superior,
do quadro de pessoal destes Serviços Municipalizados de Transportes
Urbanos de Coimbra, publicado no apêndice n.o 101 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 2004.

Mais se delibera que:
1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

indicada.
2 — O conteúdo funcional do lugar a preencher é o seguinte, nos

termos do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho: funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, executadas com auto-
nomia e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior,
requerendo uma especialização e formação básica de nível de
licenciatura.

3 — O local de trabalho é na sede dos Serviços Municipalizados
de Transportes Urbanos de Coimbra.
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4 — O vencimento é o correspondente ao estabelecido no novo
regime salarial pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as condições de trabalho e regalias sociais genericamente vigentes
para a administração local.

5 — Ao presente concurso aplicam-se as normas previstas nos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso os
constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
n.o 1, alínea c), do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração dos Serviços Municipalizados de Transportes Urba-
nos de Coimbra, dentro do prazo definido, onde constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade e local
de emissão, número de contribuinte e residência completa);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminários,

acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública e especificação de tarefas inerentes
ao posto de trabalho que ocupa;

e) Classificação de serviço nos últimos três anos;
f) Caso o candidato deseje especificar no requerimento quaisquer

circunstâncias que repute susceptíveis de influírem na apreciação do
seu mérito, deverá apresentar os documentos comprovativos, sob pena
de essas circunstâncias não serem consideradas;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

8 — O requerimento de admissão será acompanhado da documen-
tação que comprove o exigido no n.o 7 deste aviso, nos seguintes
termos:

a) Identificação completa — juntar fotocópia do bilhete de iden-
tidade;

b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respectivo
estabelecimento de ensino ou fotocópia do documento de habilitações
literárias autenticada pelo serviço;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração passada pelas enti-
dades promotoras das acções em causa ou fotocópias devidamente
autenticadas;

d) Elementos a que alude a alínea d) do n.o 7 — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo, autenticada pelo dirigente máximo
do serviço;

e) Fotocópia das fichas de notação dos três últimos anos, auten-
ticadas pelo dirigente máximo do serviço, ou declaração do respectivo
serviço ou organismo onde conste a média aritmética atribuída;

f) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado.

8.1 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser confirmados pelo respectivo diri-
gente máximo.

8.2 — Os candidatos opositores ao concurso são dispensados da
apresentação da documentação desde que a mesma se encontre nestes
Serviços Municipalizados, arquivada no seu processo individual.

9 — As candidaturas deverão ser entregues directamente na Secre-
taria-Geral destes Serviços Municipalizados, sita à Guarda Inglesa,
Coimbra, ou remetidas pelo correio registadas com aviso de recepção,
expedido, até ao termo do prazo fixado, para apartado 5015,
3041-901 Coimbra.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Os métodos de selecção a utilizar serão o de avaliação cur-

ricular (classificação de serviço, habilitações literárias, experiência pro-
fissional e formação profissional), conjuntamente com a entrevista
profissional de selecção.

11.1 — O ordenamento final dos concorrentes, pela aplicação dos
referidos métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores e
efectuado de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(AC+EPS)
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

12 — As regras a observar na valorização dos diversos elementos
são as seguintes:

12.1 — Avaliação curricular:

a+b+c+d
4

em que:

a — classificação de serviço — na classificação de serviço será con-
siderada a média dos três últimos anos, nos termos do Decreto Regu-
lamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, efectuando-se a correspondência
dessa média para a escala de 0 a 20;

b — habilitações literárias:

Licenciatura — 18 pontos;
Habilitações de grau superior à anteriormente referida — 20 pon-

tos;

c — formação profissional complementar específica:

Cursos (com interesse directo para o lugar a prover) até uma
semana — 1 ponto;

Cursos (com interesse directo para o lugar a prover) até um
mês — 2 pontos;

Cursos (com interesse directo para o lugar a prover) de mais de
um mês — 3 pontos;

d — experiência profissional — a determinação da experiência pro-
fissional será efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(a×0,5)+(b×0,5)+(c×0,5)
3

em que:

a = tempo de serviço na categoria que actualmente detém;
b = tempo de serviço na carreira correspondente à categoria;
c = tempo de serviço na função pública.

A contagem do referido tempo de serviço será feita em anos com-
pletos (ano = 365 dias).

12.2 — A entrevista profissional de selecção destina-se a avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício da função,
através da comparação com um perfil delineado de acordo com os
seguintes factores de apreciação:

A — capacidade de expressão e argumentação;
B — percepção e atitude crítica sobre as funções a desempenhar;
C — sentido de organização e capacidade de inovação;
D — perfil adequado à função, motivação e capacidade de rela-

cionamento.

Cada factor é valorado de 1 até 5 valores (1 — Fraco; 2 — Insa-
tisfatório; 3 — Razoável; 4 — Bom; 5 — Muito bom), num total de
20 pontos, sendo a classificação da entrevista profissional de selecção
(EPS) o resultado da aplicação da seguinte fórmula:

EPS=A+B+C+D

13 — Os resultados obtidos em cada factor de ponderação serão
sempre graduados de 0 a 20 pontos.

14 — O júri do concurso é constituído por:

Presidente — Regina Helena Paiva Ferreira, directora-delegada.
Vogais efectivos:

António Santo Alves da Cunha, assessor principal. substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Paula Cristina Rodrigues Moreira, chefe de divisão dos Recursos
Humanos.

Vogais suplentes:

Luiz Arthur Wood Faulhaber, chefe de divisão de Serviços de
Equipamento.

Óscar Carvalho Pinto Carneiro, chefe de divisão de Serviços de
Produção.

12 de Novembro de 2007. — O Administrador-Delegado, Manuel
Correia de Oliveira.

2611065575




